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N
o seu relatório de 5 de

outubro de 1847, o pre

sidente da província,

Manuel Antônio Galvão, dirigindo-

se à Assembléia Legislativa de São Pedro

do Rio Grande do Sul, dizia:

Na opinião geral, é considerada a colo-

nização a necessidade mais palpitante

do Império: a vastidão das terras de-

sertas que não quereis sem dúvida po-

voar com negros...

Num discurso pronunciado na sessão de

4 de outubro de 1862 da mesma Assem-

bléia, assim se posicionava o deputado do

Partido Liberal, Félix da Cunha:

... nós queremos colonos alemães, por-

que a colonização alemã significa tra-

balho, indústria, agricultura e sobretu-

do aumento do número de cidadãos.

Galvão, nomeado pelo governo

central, como todos os demais pre-

sidentes de província, se pronun-

ciava a favor da colonização, vendo nela

não apenas um projeto capaz de desen-

volver economicamente o Rio Grande do

Sul (o que no relatório é destacado). Para

ele, que tinha como referência, especifi-

camente, a colônia de São Leopoldo, a co-

lonização deveria ser, num país ainda

escravista como o Brasil, fator de bran-

queamento da sociedade.

A colônia de São Leopoldo fora fundada,

em 1824, com imigrantes alemães, mui-

tos deles protestantes e, portanto, pro-

fessando uma religião que não era a ofi-

cial do Império do Brasil. Com a funda-
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ção da colônia, se retomaria e viabilizaria

uma proposta formulada em 19 de junho

de 1729 pelo Conselho Ultramarino, em

Lisboa, pela qual era considerado conve-

niente

que, se vão instalando no Sul, nas po-

voações da colônia e outras, casais de

ilhéus, e quando estes forem insufici-

entes, se podia conseguir casais estran-

geiros, sendo alemães ou italianos e de

out ras  nações  que  não se jam

castelhanos, ingleses, holandeses e

franceses.1

As propostas de 1729 e 1824 atendiam a

interesses governamentais. As conjuntu-

ras eram distintas, mas, em ambas, o

povoamento estava entre os objetivos

necessários à defesa do território.

A fundação da colônia de São Leopoldo

concretizou-se através de uma resolução

do governo imperial de 31 de março de

1824, imposta, sem consulta, às elites

regionais. Tratava-se de um projeto de

colonização com pequenos proprietários

de terra subsidiados pelo governo central.

Entre os subsídios, estava o recebimento

de 160 mil braças quadradas de terras

para lavoura, parte em campo, parte em

mata virgem. Portanto, a colônia não foi

entendida como fornecedora de mão-de-

obra livre, uma alternativa ao trabalho

escravo. A resolução evidenciou — e o

desenvolvimento da colônia demonstrou

— que ela deveria comprovar a excelên-

cia do trabalho livre.

O branqueamento da sociedade, através

da imigração estrangeira, especialmente

a européia, seria visto como necessário

para a construção da cidadania no Brasil.

Mas, o que dizia a Constituição outorga-

da por d. Pedro I, poucos dias antes de

ser assinada a resolução que deu origem

à colônia de São Leopoldo? O artigo 6º,

nº 5, estatuía que seriam cidadãos brasi-

leiros “os estrangeiros naturalizados qual-

quer que seja a sua religião. A lei deter-

minará as qualidades precisas para se

obter carta de naturalização”. Ora, aos

alemães dispostos a vir para o Brasil e

aqui se tornarem pequenos proprietári-

os, o governo brasileiro prometera “ad-

miti-los no Império como cidadãos brasi-

leiros, cujo foro gozariam logo ao che-

gar”.2  Mas, como cumprir esta determi-

nação se a naturalização dependia de lei

e se a Assembléia Geral, como poder

legislativo, só se reuniu a partir de 1826?

No Rio Grande do Sul, o pequeno propri-

etário estabelecido nas colônias3  também

foi visto como uma possibilidade de con-

trabalançar o poder dos grandes senho-

res de terra (muitos deles escravistas). Os

latifundiários haviam sido responsáveis

pela construção/organização de um espa-

ço fronteiriço que empurrara a domina-

ção espanhola mais para o sul e atuavam

neste espaço com muita autonomia, as-

sustando com seu poder o governo cen-

tral (seja o de Lisboa, seja, a partir de

1808, o do Rio de Janeiro).

A experiência realizada pelo governo com

a fundação de colônias de pequenos pro-

prietários era temida e até obstaculizada
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pelos latifundiários, uma vez que essas

colônias poderiam ser um atrativo para

os trabalhadores livres estrangeiros. Para

os grandes proprietários — defensores do

princípio da restrição do acesso à terra

—, o imigrante deveria ser, preferencial-

mente, um vendedor de sua força de tra-

balho, complementando a mão-de-obra

escrava nas atividades econômicas volta-

das para o mercado externo. É o que

transparece do Regulamento dos Contra-

tos de Locação de Serviços Agrícolas de

1830.

Neste mesmo ano, o orçamento votado

pelo Parlamento, em 15 de dezembro,

“suprimia todos os créditos para a colo-

nização estrangeira”. O significado e os

efeitos deste ato político foram analisa-

dos por Jean Roche.4

A
pesar dos cortes orçamentári-

os terem interrompido o fluxo

imigratór io,  São Leopoldo

continuou a se desenvolver, registrando

um crescimento populacional endógeno.

A análise das discussões ocorridas no

período regencial sobre a naturalização

de trabalhadores estrangeiros demonstra

que o ordenamento jurídico da socieda-

de brasileira era determinado (e por isso

limitado) pelos interesses do latifúndio

escravista.

A imigração estrangeira expressava a

perspectiva de ampliação da esfera do tra-

balho livre, o que poderia tornar-se um

fator perturbador para a ordem social fun-

dada sobre a mão-de-obra escrava. Mas

a admissão de trabalhadores estrangei-

ros livres trouxe à baila a questão da na-

turalização, e as discussões do legislativo

geral evidenciaram “a preocupação de

restringir a aplicação do reconhecimento

de direitos civis e políticos”.5

Se os colonos não se tornaram, desde

logo, cidadãos como se lhes prometera,

foram, no entanto, imediatamente vistos

como soldados. É o coronel Juvêncio

Saldanha Lemos, na sua obra Os merce-

nários do imperador, quem afirma:

A concepção de que os colonos alemães

teriam utilidade, particularmente, como

bucha de canhão, aflorava claramente

na decisão de mandá-los para o sul,

lugar de lutas eternas, por história e

tradição.

Aliás, outra guerra já se desenhava no

horizonte.6

Neste sentido, a colônia de São Leopoldo

adquiriu uma importância estratégico-

militar.

Mas, qual era a guerra que se aproxima-

va? Era a campanha da Cisplatina (1825-

1828), onde deveria fazer seu batismo de

sangue uma “companhia de voluntários

alemães de São Leopoldo”. De acordo

com Juvêncio Lemos,7  os integrantes da

companhia eram, na sua maioria, maus

elementos e, por serem perturbadores da

ordem,8  foram enxotados da colônia. Este

autor afirma também que, “...em termos

de sacrifício e sofrimento, nenhum solda-

do alemão padeceu tanto como aqueles

pobres  d iabos  enxotados  de  São
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Leopoldo”.9

A  campanha da  C isp la t ina  es tava

imbricada no processo de descolonização

do continente americano e dizia respei-

to, especificamente, à construção do Es-

tado nacional no Brasil.10  Proclamada a

Independência, a fixação de limites era

uma questão geopolítica de extrema im-

portância para que o governo imperial

soubesse sobre que território teria com-

petência para exercer atos de soberania.

E os limites do Sul ainda estavam indefi-

nidos por falta de um consenso.11

Para o governo imperial, a campanha sig-

nificava manter uma dominação que co-

meçou a ser estabelecida em 1816, quan-

do da invasão da Banda Oriental deter-

minada por d. João VI, e que resultou na

sua anexação  em 1821, quando Lecor im-

pôs limites sempre questionados pelos fu-

turos governos de Montevidéu.

A Convenção Preliminar de Paz, assinada

em 27 de agosto de 1828 entre os gover-

nos de Buenos Aires e do Rio de Janeiro,

e que pôs fim à campanha da Cisplatina,

mostrou que manter à força (e para isso

ter que contar com mercenários estran-

geiros) uma dominação sobre o território

oriental era desgastante para um país re-

cém-emancipado politicamente. A impo-

pularidade do conflito abalou o próprio

sistema monárquico brasileiro. O custo

político era muito alto para um governo

que parecia depender (inclusive para a

sua segurança na capital do Império) de

efetivos militares estrangeiros, muitos dos

quais mostravam-se, além de tudo, insu-

bordinados/indisciplinados, pondo em ris-

co a ordem social e política vigente.

Se foram invocados interesses nacionais

contrários à guerra e, neste sentido, em

oposição às intenções do governo de sus-

ten ta r  a  dominação bras i le i ra  na

Cisplatina, a nação já era, então, vista

como uma realidade. Mas a nação ainda

não existia, precisava ser construída, e

sua construção significava formar uma

identidade nacional brasileira, o que no

Sul, devido ao próprio processo histórico

regional, era muito problemático.12

Ao Estado, também em formação, cabe-

ria a tarefa não só de construir a nação,

mas de delinear o seu perfil. Em nome

da civilização, ela deveria ser pensada

com exclusões e, portanto, “o conceito de

nação operado é eminentemente restrito

aos brancos”.13  Daí provém o discurso,

não só oficial, sobre a necessidade de

branqueamento da sociedade brasileira,

a ser viabilizado pela imigração/coloniza-

ção estrangeira que, no Rio Grande do

Sul, durante o período monárquico, foi

especialmente — e não exclusivamente —

alemã. Mas esta imigração deveria fazer

aportar ao país gente trabalhadora, dis-

ciplinada, ‘industriosa’, conforme consta-

va na resolução de 31 de março de 1824,

e não mercenários turbulentos.

O Rio Grande do Sul apresentou-se como

um fator de instabilidade política não só

na crucial conjuntura pós-Independência

(isto é, no Primeiro Reinado) mas tam-

bém, e em especial, após a abdicação de

d. Pedro I, quando um clima de insatisfa-
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1842 a colônia estava pacificada. Toda-

via, se o excedente da produção das co-

lônias foi fundamental para o abasteci-

mento de Porto Alegre durante os quase

dez anos de guerra, o governo não podia

deixar de considerar que, além de traba-

lhadores ordeiros, havia também colonos

rebeldes e subversivos que, como tal,

deixavam a desejar como possíveis

cidadãos.16

A posse.  In: José Lutzenberger, O colono no Rio Grande do Sul, Porto Alegre,

 Tipografia Mercantil, 1950.

ção, instrumentalizado politicamente, veio

à tona e cristalizou-se na Guerra dos Far-

rapos, conflito civil em que foi proclama-

da a República Rio-Grandense, com uma

proposta alternativa de construção do

Estado brasileiro.14

O espírito revolucionário manifestou-se

também na colônia de São Leopoldo,

cujos habitantes dividiram-se entre

legalistas e republicanos.15  Em março de
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A colônia seria emancipada em 1846 — o

que atestava o desenvolvimento e a im-

portância que havia alcançado —, consti-

tuindo-se em município de São Leopoldo.

A pacificação da província em 1845 daria

ensejo à retomada do fluxo imigratório,

para o que a lei geral nº 514, de 28 de

outubro de 1848, foi um incentivo. Não

só as antigas colônias foram beneficiadas,

incorporando-se mais terras para a sua ex-

pansão, como novas colônias foram criadas.

O entendimento da lei requer a análise

da conjuntura em que se acentuou a po-

lêmica sobre a escravidão, principalmen-

te por pressão externa. Lembremos a re-

ação inglesa consubstanciada no Bill

Aberdeen. Essas pressões contribuíram

para a aprovação da Lei Euzébio de

Queirós (1850), cuja discussão no Parla-

mento ocorreu simultaneamente com a

aprovação da lei nº 514.

A esta conjuntura deve ser também rela-

cionada a fala do presidente da província

do Rio Grande do Sul, Manuel Galvão, em

1847.

Pelo capítulo III, art. 16, da lei nº 514,

seriam concedidas 36 léguas quadradas

de terras, exclusivamente para a coloni-

zação, a cada província do Império, não

podendo estas terras ser trabalhadas por

escravos. Esta lei fez com que a província

assumisse a colonização17  — Santa Cruz,

a primeira colônia provincial, foi fundada

em 1849 —, o que introduziu questões

até então não enfrentadas, e portanto não

resolvidas, como a dos colonos cuja situ-

ação financeira permitira a aquisição de

escravos. Como entender que os imigran-

tes alemães, vistos como elementos ne-

cessários ao branqueamento da socieda-

de, tivessem escravos, contribuindo, as-

sim, para a manutenção do sistema

escravista? Na realidade, tanto nas colô-

nias rurais, onde eram pequenos propri-

etários, como nos núcleos urbanos, onde

exerc iam a t iv idades  comerc ia i s  e

artesanais/manufatureiras, havia imigran-

tes escravocratas. Os inventários e os pro-

cessos-crime são, neste sentido, inequí-

vocos.18

A promulgação pelo Parlamento brasilei-

ro da Lei de Terras, em 1850, deu ensejo

a mudanças nas condições oferecidas aos

imigrantes que desejassem tornar-se pro-

prietários, ao substituir-se a doação de

terras pela venda. Assim, a lei provincial

nº 304, de 30 de novembro de 1854, es-

tabeleceu que “a colonização na provín-

cia será feita sobre a base de venda de

terras” (art. 1º). Mas o que chama a aten-

ção são os artigos 7º e 8º, que dispunham:

Art. 7º — O presidente da província

diligenciará a entrada para as colôni-

as, de famílias brasileiras, agrícolas e

laboriosas, vendendo-lhes as terras

com os favores e ônus expressos na

presente lei.

Art. 8º — Os colonos poderão cultivar

suas terras por si mesmos ou por meio

de pessoas assalariadas: não poderão

fazê-lo por meio de escravos seus, ou

alheios, nem possuí-los nas terras das

colônias sobre qualquer pretexto que

seja.
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S
e a Lei de Terras representou a vi-

tória dos interesses dos grandes

proprietários que queriam mão-de-

obra e não a ‘democratização’ do acesso à

propriedade, a lei provincial de 1854 não

só veio ao seu encontro, como também pro-

curou responder às questões que o proces-

so imigratório, sem êxito, havia levantado.

Não havia, até então, nenhum dispositivo

legal que proibisse os colonos, já estabe-

lecidos no Rio Grande do Sul, de possuir

ou trabalhar suas terras com escravos. E

ambas as situações existiam. Ao se torna-

rem cidadãos brasileiros, naturalizando-se

(e muitos colonos o fizeram, apesar dos

entraves burocráticos), como impedi-los de

ter escravos, se aos brasileiros, em geral,

isto não era vedado? Haveria discriminação?

Por outro lado, a idéia de ‘assentar’ famíli-

as brasileiras nas colônias vinha ao encon-

tro de ponderações, cujo locus privilegia-

do era a Assembléia Provincial. Na sessão

de 23 de junho de 1849, o deputado Israel

Rodrigues Barcelos, discursando sobre o

orçamento provincial, ao justificar porque

votava contra a gratificação prevista para o

diretor da colônia de São Leopoldo (que já

estava emancipada), dizia:

Eu não conheço nenhuma necessidade de

diretor na colônia de São Leopoldo, nem

quais sejam as atribuições desta autori-

dade... Os colonos de São Leopoldo re-

cebem as suas terras entregues por um

engenheiro que deve ali haver, segundo

a nossa legislação (...); o engenheiro é

indispensável, porque sem ele os colo-

nos não podem saber quais são as terras

de que são senhores: depois de esta-

belecido o colono nas terras que lhe

são dadas, todas as suas questões,

todos os seus litígios são decididos

pelas autoridades judiciais (...) Mas

diz-se que esse indivíduo tantos ser-

viços tem prestado ao país; não o

nego, porém disso se não conclui a

necessidade do emprego: e se é ne-

cessário, por que então não cuidamos

em lhe dar atribuições? Em virtude da

existência do diretor sem atribuições

marcadas por lei, acontece que mui-

tas vezes o colono entende que deve

desrespeitar a autoridade civil para se

guiar pelas determinações do diretor

(grifos meus).

Na sessão de 25 de outubro de 1852,

Miguel de Castro Mascarenhas pronun-

ciava-se, demonstrando a sua preocu-

pação com o ensino ministrado em ale-

mão em São Leopoldo. E dizia que, para

não existir no “Brasil uma nova Alema-

nha”, a instrução em português era ins-

trumento de nacionalização.

A mesma preocupação aparece num dis-

curso pronunciado por João Jacinto de

Mendonça, na sessão de 26 de outubro

de 1852:

É necessário ir nacionalizando nos

costumes a população que hoje ocu-

pa a colônia de São Leopoldo, porque

é composta de nacionais, e não de

alemães, de brasileiros nascidos ali

que devem estar sujeitos às mesmas

leis que nós estamos, e a respeito dos

quais não somos obrigados a respei-
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tar os preconceitos...

E acrescentava:

...que não pode prever os inconvenien-

tes que resultam de uma população na-

cional com hábitos propriamente es-

trangeiros (...) Entendo que o mal é em si

muito grave, e que convém remediá-lo...

Na sessão de 29 de outubro de 1852, João

Pereira da Silva Borges Fortes lia extratos

do relatório da Câmara de São Leopoldo

sobre as necessidades municipais:

...faltaria a seus principais deveres, se

não desse começo às súplicas, que di-

rige aos representantes da província,

rogando-lhes de prestarem a sua vali-

osa atenção sobre a sorte desgraçada

de tantas famílias pobres, que, lutando

com a miséria, vagueiam de fazenda em

fazenda a título de agregados exploran-

do a caridade pública, sem terem um

pequeno torrão desta terra conquista-

da e regada com o sangue e suor de

seus antepassados (os lusitanos), em

A roça.  In: José Lutzenberger, O colono no Rio Grande do Sul, Porto Alegre, Tipografia Mercantil, 1950.
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que possam edificar uma cabana e ti-

rar sustento para seus filhos infelizes

que nascem e criam-se e são educados

na miséria e na dependência e se esca-

pam da glória, nem sempre perdurável,

de morrer no campo de batalha, nem

gratuita têm a sepultura! Ao mesmo

tempo que se chamam estrangeiros à

custa dos cofres da nação, se lhes dão

subsídios, se lhes proporcionam enfim

meios não só de subsistência como de

riqueza: terras devolutas existem no

município e o governo com facilidade

pode reunir essa porção de famílias

desgraçadas, dando-lhes meios para

isso, estabelecer-lhes uma linha de ter-

ras no território desta colônia, e de

outras,  dar -se - lhes algum socorro

pecuniário, para se estabelecerem, e

adota r - se  out ras  p rov idênc ias

concernentes ao objeto, e tornar-se as-

sim, em pouco tempo, de tanta gente

proletária, em cidadãos muito úteis a

si, e à sociedade; sendo até político in-

troduzir uma porção de brasileiros no

centro dos colonos alemães e com eles

os seus usos e costumes e o exemplo

de obediência às leis, de que uma gran-

de parte dos colonos carecem.

Para o deputado, assim procedendo em

relação às famílias pobres, a nacionaliza-

ção dos estrangeiros também seria deci-

dida. Seu preconceito contra os colonos

alemães o fazia calar sobre as mudanças

que as colônias estavam promovendo na

estrutura social do Rio Grande do Sul,

estrutura tão bem delineada no relatório

sobre o qual se pronunciou e com o qual

se identificou.

Na sessão de 20 de outubro de 1854, o

deputado José Bernardino da Cunha

Bittencourt, discordando do projeto de

colonização na parte referente à preferên-

cia por imigrantes suíços ou alemães, as-

sim se pronunciava ao defender a entra-

da dos portugueses:

...os colonos que por todos os motivos

mais úteis nos podem ser são, sem con-

testação, os portugueses. Além dos há-

bitos, costumes e linguagem à nossa

semelhante, nós vemos que a segunda

geração dos portugueses entre nós já

é brasileira: o filho do português entre

nós já é brasileiro e pugna pelo Brasil

como por sua única pátria. Poderemos

dizer o mesmo a respeito dos míseros

alemães? Me parece que não. Em geral

não há filho e mesmo neto de colono

alemão que pugne pelo Brasil como se

pugnasse pela sua pátria: pelos exem-

plos dos pais, olham esta terra mais

como madrasta, do que como mãe...

Discursando em favor dos colonos ale-

mães, o deputado Manuel Pereira da Sil-

va Ubatuba (um dos grandes defensores

do estabelecimento de colônias na região

de Pelotas) argumentava, respondendo a

Bittencourt:

Os culpados são as autoridades, é o

nosso governo que tem permitido e

consentido certos desvios desses colo-

nos, e que seus filhos se declarem e

prefiram ser alemães, formando como

que uma nação estrangeira entre nós,

é o nosso governo que não tem cuida-
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do daquela colônia como devia cuidar,

é o nosso governo que tem consentido

ali pessoas que fazem nascer e desen-

volver entre os colonos idéias que são

muito prejudiciais, sugeridas pela mais

vil intriga, pela mais pérfida calúnia,

esses colonos que não teriam tais idéi-

as, se certas pessoas não as procuras-

sem desenvolver para seus fins parti-

culares.

Anos mais tarde, durante a Guerra do

Paraguai, da qual muitos alemães parti-

ciparam, mostrando concretamente esta-

rem dispostos a derramar seu sangue

pelo Brasil,19  o deputado Eudoro Brasi-

leiro Berlink, ao discursar na sessão de

22 de julho de 1869, dizia:

O isolamento em que se acham as co-

lônias da província, fazendo conservar

intactas as tradições de sua nacionali-

dade européia, há de mais tarde dar re-

sultados maus para nós e para eles;

para eles já dá este resultado, pois des-

se  i so lamento,  dessa  segregação

indevida de interesses que são comuns,

resulta que especuladores sem fé apro-

veitam-se para, constituindo-se seus in-

térpretes e procuradores oficiosos, con-

servarem-nos afastados da comunhão

brasi leira, fazerem-nos considerar

como hostis...

Infelizmente nada se tem feito para ins-

pirar o espírito da nacionalidade nas co-

lônias, nada se tem feito pelo lado in-

telectual e a raça germânica entre nós

precisa desse desenvolvimento intelec-

tual; precisa levantar-se à altura de sa-

ber zelar e conservar os direitos de ci-

dadão brasileiro, e de conhecer até

onde chegam os seus direitos para com

a sua nova pátria, e onde principiam os

deveres...

Eu não quero que o colono renegue sua

pátria, as tradições de sua terra, nem

abandone costumes tradicionais pelos

nossos. O que exijo, porém, é que os

filhos dos colonos, aqueles que nasce-

ram em terra brasileira, sejam brasilei-

ros, sintam com o sentir, com a vida e

com o espírito com que sentem e par-

tilham dos direitos comuns os brasilei-

ros da raça portuguesa.

Mas, apesar do discurso apontando para

o perigo ‘perigo alemão’,20  o número de

colônias alemãs aumentava no Rio Gran-

de do Sul. À idéia do governo, fosse ele

imperial ou provincial, de constituição de

núcleos coloniais de pequenos proprietá-

rios, contrapunham-se os interesses dos

grandes proprietários, de acesso à mão-

de-obra.

Embora crescendo em número, aos ale-

mães não era fácil a cidadania. Em 1855,

o governo imperial, através do decreto

808-A, de 23 de junho, regulou a natura-

lização dos colonos estabelecidos no Im-

pério, procurando facilitá-la, como deve-

ria ter sido feito desde o início em cum-

primento dos contratos. Os colonos, já

estabelecidos no país, seriam reconheci-

dos como brasileiros mediante simples

declaração por eles feita às Câmaras mu-

nicipais ou aos juízes de paz. Os colonos

que aqui chegassem após a data do de-
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creto e que comprassem terras e nelas

se estabelecessem, ou que viessem à sua

custa exercer qualquer indústria, seriam

naturalizados depois de dois anos de re-

sidência (se assim o desejassem) e isen-

tos do serviço militar, menos o da Guar-

da Nacional.

A naturalização era necessária para se

conquistar a cidadania (conforme o texto

constitucional), e, sendo cidadãos, a par-

ticipação política dos colonos transforma-

va-se, ao menos teoricamente, numa pos-

sibilidade (mas isto dependia, antes de

mais nada, dos partidos políticos passa-

rem a incluí-los na nominata de candida-

tos a funções eletivas).

Visualizando no colono o substituto do

escravo, não é difícil entender que as

medidas para integrá-los politicamente na

sociedade civil não partiriam dos propri-

etários com assento na Assembléia (ou

nela representados).

Seria uma lei geral sobre reforma eleito-

ral — a Lei Saraiva, de 1881 — que ou-

torgaria aos não católicos e naturalizados

(bem como aos libertos) a igualdade po-

lítica, pela qual haviam lutado Karl von

Koseritz e Gaspar Silveira Martins (este

último, chefe inconteste do Partido Libe-

ral no Rio Grande do Sul).

Silveira Martins chegara a renunciar ao

cargo de ministro da Fazenda, em 1879,

porque o projeto de lei eleitoral, então

discutido no Parlamento, mais uma vez

pre ter i ra  os  de  or igem a lemã.

Inconformado com os limitados direitos

po l í t i cos  dos  “seus  conter râneos

riograndenses de origem alemã”, Silveira

Martins afirmava não admitir que os imi-

grantes acatólicos “fossem considerados

meros braços à produção e explorados

sem a menor consideração”.

CCCCCONSIDERONSIDERONSIDERONSIDERONSIDERAÇÕESAÇÕESAÇÕESAÇÕESAÇÕES     FINAISFINAISFINAISFINAISFINAIS

A
s colônias alemãs foram, no

Rio Grande do Sul, fator de de-

senvolvimento econômico. O

reerguimento e a diversificação na pro-

dução agrícola realizados pelos colonos

fizeram do Rio Grande do Sul o ‘celeiro

do Brasil’. Os imigrantes alemães que se

estabeleceram nos núcleos urbanos21  fo-

ram os principais responsáveis pelo pro-

cesso de industrialização e urbanização

dessa província, acelerado no decorrer do

século XIX.

Embora  enf rentando desaf ios  e

desconfianças,22 os colonos de origem ale-

mã tiveram inegável participação nas mu-

danças ocorridas no perfil sócio-econô-

mico sul-riograndense, contribuindo para

o progresso material e difundindo a ex-

celência do trabalho livre. Foram agentes

de ‘civilização’ e, como tal, não podem ser

desconsiderados, em nível regional, na

construção da nação brasileira.

Se, como afirma Jean Roche,23  o Rio

Grande do Sul era uma das “raras provín-

cias em que [o imigrante] podia não pas-

sar por sucedâneo da escravatura”; se o

branqueamento era considerado indis-

pensável à construção da nação brasilei-

ra; se, no Brasil, nação e Estado foram,
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no sécu lo  X IX ,  pensados  ind isso -

c iadamente ;  então ,  no  per íodo

monárquico brasileiro, imigração e colo-

nização (no caso do Rio Grande do Sul,
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L’article montre comment le processus d’immigration allemande au Rio Grande do Sul, dont l’origine

est la fondation de la Colônia de São Leopoldo en 1824, est étroitement lié au processus de

consolidation de l’indépendance du Brésil et de formation de l’État national brésilien. De la façon,

il faut souligner le besoin de blanchissement de la societé et la fondation de la citoyenneté.

A B S T R A C T

The article aims to show how German immigration to Rio Grande do Sul, started with the settlement

of São Leopoldo colony in 1824, is related to the consolidation of the Brazilian independence and

national state construction.   Therefore  the whitening of Brazilian society and the constitution of

the citizenship are emphasized.


